
CORREIO BRAZILIENSE 

DE OUTUBRO 1820. 

Na quarta parte nova os campos ára; 
E se mais mundo houvera lá chegara. 

CAMOESS, (.'. vn. e 14. 

POLÍTICA. 

HEYNOUNinO DE PORTUGAL, BRAZIL»; S ALGARVES. 

Caria dos Governadores do Reuno ú Juncta Suprema do 
Porto. 

Os Goternadores do Reyno á Juncta que se formou na 
Cidade do Porto, e se intitula Suprema do Reyno. 

Oi Governadores do Reyno, considerando que o dever 
mais sagrado, que lhes foi imposto pelo nosso Augusto 
Soberano, he o de manter a paz entre os habitantes deste 
Reyno, e de preservar illesa a unidade da coroa, assim 
corooa independência da Monarchia, usaram dos pode
res extraordinários, que> lhes saõ confiados por El Rey 
Nosso Senhor, para casos urgentes, e interpretando os 
seus pateraaes sentimentos, resolveram, em seu Real 
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nome, convocar as Cortes, que deverão ajuuctar-se em 
Lisboa a 15 de Novembro do presente anno. 

He hoje o dia em que se expedem a todas as Câmaras 
do Reyno as cartas de chamamento paia a eleição dos 
seus respectivos procuradores, conforme os usos, e cos
tumes da naçaõ: seja pois hoje o fausto dia da concórdia, 
para todos os coraçoens Portuguezes. Os Governadores 
do Reyno comprehendem nos seus puros desejos, e nas 
suas esperanças bem fundadas, a mesma Juncta, que se 
acha estabelecida na Cidade do Porto, e naõ hesitam em 
lhe dirigir, assim como a todas as mais classes, e indiví
duos da naçaõ Portugueza, palavras de conciliação. 
Esqueçam para sempre as accusaçoens, as recrimina-
çoeris, e os erros, que, voluntariamente, ou naõ, possam 
haver-se commettido, e comece unia nova éra de harmo
nia, e de mutua confiança, pelo enlace, que existirá entre 
o Soberano, e os procuradores da naçaõ, em seu Real 
nome legitimamente convocados. 

Possuídos de taes sentimentos, naõ podem deixar os 
Governadores do Reyno de repetir o que ja solernneinen-
te annunciàram, declarando, que naõ deverão recear, 
nem ódios, nem vinganças, nem castigos, por motivo 
dos últimos acontecimentos políticos, os Portuguezes, de 
qualquer classe que sejam, que ouvirem a voz doGoverno, 
e se reunirem logo a este centro legitimo, e commum. 

Ao receber a primeira noticia dos acontecimentos do 
dia 24 de Agosto, da cidade do Porto, os Governadores 
do Reyno naõ poderam deixar de qualificar com severida
de a conducta de militares, que rompiam os vínculos da 
disciplina, e de uma Juncta, que, elegendo-se a si mesma, 
sem observar nem apparencias de legalidade, sem poderes 
emanados de El Rey, sem missaõ alguma conhecida dos 
povos, se intitulava Governo Supremo do Reyno, e se 
arrogava até mesmo o direito de convocar Cortes. Porém 
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ao mesmo passo que os Governadores do Reyno censura
ram como o deviam fazer,actos tam illegaes.e imprudentes, 
naõ deixaram de conhecer que a maior parto, e talveí 
mesmo todos os indivíduos, que assim se compromettiam, 
poderiam ser a isso movidos, ou por huma nimia exalta
ção de sentimentos, alias putos, ou por astuciosas intrigas 
estranhas, que elles mesmos desconheciam. Por isso tomou 
o Governo a única resolução, que podia salvar a pátria dos 
horrores de uma guerra civil, e convocou effectivamente 
Cortes, as quaes recebem dos representantes do Soberano 
um character de legalidade, que nunca poderiam ter 
aquellas, que foram annunciadas pela Juncta do Porto. 

Vós sois Portuguezes; e este titulo glorioso, que vos 
pertence.basta para affiançar que naõ cabe em vossos pei
tos a falsidade, nem a dissimulação: sede pois fieis às 
vossas próprias declaraçoens, e coherentes com vós mes
mos: vós proclamastes a Santa Religião Cath olica Ro
mana ; todox nós a temos gravada nos nossos coraçoens: 
proclamastes o Augusto Soberano que nos rege, e a sua 
dynastia; toda a naçaõ o reconhece, e está inabalável 
nestes sentimentos de lealdade; as Cortes, ellas já se 
acham convocadas em nome do Soberano: a Constitui
ção; esta mesma convocação vo-la assegura, fundada nas 
leys primordiaes desta Monarchia, que regeram os nossos 
maiores, na epocha da sua prosperidade, e dos seus tri-
unfos. Se isto pois, que vós proclamastes, he só o que 
sinceramente quereis, nada mais resta já a desejar; e só 
feita agora, que, desprendendo-vos de uma authoridade, 
que exerceis sem titulo algum legal, e, desde agora, atê 
sem pretexto algum, deis, ao mundo, e â posteridade, 
uma prova evidente de que naõ sois movidos por paixo
ens oceultas, nem ambiciosas; de que as vossas declara
çoens foram sinceras, e de que naõ quereis expor o Rey
no ao perigo, que resultaria da prolongaçaõ de uma con-


